Comarca da Capital – 3ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Regina Lúcia Chuquer de Almeida Costa de Castro Lima
Processo nº 0393801-40.2010.8.19.0001
LUIZ ANTÔNIO TAMER PINTO propôs Ação, pelo rito Ordinário, em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando, em síntese, que é Policial Militar, com aproximadamente 25 anos e 04 meses de serviço prestado, e que vem requerendo a sua passagem para a inatividade, mediante a transferência para a Reserva Remunerada. Pretende que para isso sejam aceitos os 02 anos de cômputo dobrado de licença especial não gozada. Acompanham a inicial os documentos de fls. 20/94. Regularmente citado, o Estado ofereceu contestação, às fls. 103, suscitando a preliminar de ausência do interesse de agir, eis que não houve nem ao menos requerimento administrativo impugnado e que as inativações de servidores militares não mais devem ter em conta qualquer modalidade de tempo fictício, protestando, assim, pela improcedência do pedido. Réplica a fls. 109. Parecer do Ministério Público, às fls. 209 - verso afirmando falece interesse de agir uma vez que o autor não teve o seu pleito indeferido e nem ao menos houve a formulação do pedido na esfera administrativa. Requereu ao final a extinção do feito nos termos do artigo 267, inciso III do CPC. É o Relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação em que o Autor pretende que seja computado em dobro o tempo de licença especial não gozada, para fins de passagem para a reserva remunerada. Rejeito a preliminar de ausência de interesse de agir, porque o sistema jurídico-constitucional brasileiro adotou o Princípio da jurisdição uma, segundo o qual ´a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;´, o que impede o prévio esgotamento da esfera administrativa. No mérito, a lide administrativa resolve-se com a aplicação das regras de hermenêutica e de interpretação, uma vez que o texto Constitucional, no art. 42, §§ 1º. e 2º. dispôs, de forma específica, a normatividade que seria aplicada aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, verbis: ´§ 1º.Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do art. 14, §8º.; do art. 40, § 9º.; e do art.142, §§2º. e 3º., cabendo a lei estadual específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3º., X, sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos respectivos governadores. §2º.Aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios aplica-se o que for fixado em lei específica do respectivo ente estatal.´ Tais regras constitucionais são restritivas e somente admitem uma interpretação restritiva, não podendo o intérprete ampliar o seu alcance para atingir situações nela não previstas. Assim é que, se o legislador constitucional afirmou a aplicação do disposto no art. 40, §9º., da Constituição da República, não pode o intérprete formular Parecer pretendendo aplicar a disposição do §10º. Esse Parecer é inconstitucional e padece de Razoabilidade, porque expressamente contrário ao texto constitucional. Por tais razões, deve ser computado em dobro o tempo de licença especial não gozada do Autor, para fins de passagem para a reserva remunerada. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial e CONDENO a Ré à contar em dobro o tempo de licença especial não gozada do Autor, para fins de passagem para a reserva remunerada; CONDENO, também, ao pagamento de honorários de advogado, que fixo em 10% sobre o valor da causa. Cumpra-se o duplo grau obrigatório de jurisdição, como condição de eficácia da sentença. P. R.I.
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